
tatal nas decisões sôbre assuntos econ6mico-
financeiros; a adoção e a elaboração da po-
lítica econômica governamental planificada;
o papel do poder público na criação de con-
dições (financeiras, técnicas, jurídicas, etc.)
para a expansão e a diversificação do setor
privado da economia do país; as novas exi-
gências econômicas da defesa nacional. Não
se pense, todavia, que êsses problemas foram
propostos de uma só vez e em nível teórico.
Ao contrário, êles se colocaram de modo de-
sordenado e em função de dilemas práticos.

A verdade é que medidas de tipo in-
tervencionista já eram adotadas pelos gover-
nantes brasileiros nas décadas anteriores a
1930. Desde o princípio do século vinte, o
poder público passara a adotar diretrizes ca-
da vez mais elaboradas e tecnicamente mais
.rigorosas para fazer face a problemas, tais co-
mo os seguintes: proteger ou estimular os se-
tores econômicos já instalados da economia
nacional; formalizar o mercado de fatOres da
produção; e. também, controlar as relações
sociais de produção. Nessa linha de atuação,

ARTIGOS

Ideologia e Prática do Planejamento
Durante o Estado' Nôvo *
Octavlo lanni"

~ muito provável que a técnica de pla-
nejamento, enquanto instrumento de política
econOmica estatal, tenha começado a ser in-
corporada pelo poder público, no Brasil, du-
rante a segunda guerra mundial (1939-45).Ao
menos, foi nessa época que a planificação
passou a fazer parte do pensamento e da prá-
tica dos governantes, como técnica mais ra-
clonat de organização das informações, aná-
lise de problemas, tomada de decisões e con-
trôle da execução de pollticas econômico-fi-
nanceiras. De fato, nesses anos discutiram-se
(em âmbito governamental e empresarial. em
têrmos técnico-cientlficos e políticos) a con-
veniência, os limites e os riscos da adoção
dessa técnica. Analisaram-se, então, os argu-
mentos relacionados com questões tais co-
mo as seguintes: a crescente interferência es-

• Capitulo de uma obra, em elaboração. sObre estra-
téglaspolltlcas do desenvolvimento econOmico brasileiro,
nos anos 1930-1970. Essa obra faz parte do programa
de pesquisas do Centro Brasileiro de Análise e Pla-
nejamento (CEBRAP).
•• Livre-docente pela Universidade de SAo Paulo e
membro do CEBRAP - Centro de Análise e Planeja-
mento.
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foram postas em prática, com maior ou me-
nor sucesso, as seguintes políticas governa-
mentais: plano de recuperação econômico-fi-
nanceira, do govêrno Campos Salles (1898-
1902), conduzido por seu ministro da Fazen-
da, Joaquim Murtinho; plano de defesa e va-
lorização do café, segundo os têrmos do Con-
vênio de Taubaté (1906), formulado pelos go-
vernos dos estados do Rio de Janeiro, Minas
Gerais e São Paulo; vários planos de obras
contra as sêcas, realizados principalmente pe-
los governos federais, desde o princípio do
século vinte; legislação trabalhista, para dis-
ciplinar, controlar e reprimir as reivindica-
ções econômicas, sociais' e políticas do nas-
cente proletariado. Além dessas atividades,
os governantes brasileiros solicitaram (ou
aceitaram) as missões inglêsas chefiadas por
Edwin Montagu (1923) e Otto E. Niemeyer
(1931), as quais analisaram a situação econô-
mico-financeira do Brasil e fizeram recomen-
dações de política orçamentária, financeira e
econômica. Em boa parte, tratava-se de sal-
vaguardar os interêsses inglêses no comér-
cio com o Brasil. Aliás, paralelamente às rea-
lizações do poder público brasileiro, já vi-
nham sendo debatidos, também, o protecio-
nismo alfandegário, para o nascente parque
manufatureiro, e o intervencionismo estatal.
Em outros têrmos, desde o comêço do século
vinte debatiam-se e combatiam-se as políti-
cas econômicas governamentais inspiradas
ou influenciadas pela doutrina liberal. 1

Essa foi a experiência acumulada nas
décadas anteriores à revolução de 1930. Não

1 Quanto às relações entre o poder público e o
sistema econômico, durante a segunda metade do
século dezenove, merece destaque especial a polltlca
Imigratória levada a efeito sob a orientação do govêrno
central, em cooperação com cafeicultores e governos
provinciais (e estaduais, depois da Proclamação da Re-
pública). Consultar: Prado Júnior, Calo. HI.tórl. eco-
nômica do Br•• il. 3" ed., São Paulo, Editôra Braslliense,
1953, capo 19; Furtado, Celso. Formaçlo econômica do
Bra.lI. 7" ed., Companhia Editôra Nacional, 1967, quarta
parte; Octavio lanni, Sérgio Buarque de Holanda, Te-
resa Schorer Petrone e Carlos H. Oberacher Jr., na obra
organizada por Buarque de Holanda, Sérgio. O Br•• 11
monárquico. v. 3, São Paulo, Difusão Europé'a do Livro,
1967.Livro Segundo; Costa, EmrJIaVlottl da, D. Hnzela
à colônl•• São Paulo, Difusão Européia do Livro, 1966,
esp. primeira parte.
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se pense, todavia, que as relações entre o es-
tado e a economia alteraram-se de modo re-
pentino e completo. Houve marchas e con-
tramarchas, nos anos que se sucederam à re-
volução. Entretanto, a despeito das ambigüi-
dades ideológicas e práticas de governantes,
empresários e técnicos (responsáveis pela for-
mulação, execução e contrôle da política eco-
nômica governamental), o poder público foi
levado a participar de modo cada vez mais
amplo e sistemático na economia do país. t:
o que transparece também nas constituições
brasileiras de 1934 e 1937.

Note-se que as constituições de 1891
e 1926 eram bastante influenciadas pela dou-
trina liberal, tanto cem referência à noção de
democracia representativa como quanto às re-
lações entre o poder público e as atividades
econômicas. Assim, por exemplo, a Consti-
tuição de 1891 estabelecia que "as minas per-
tencem aos proprietários do solo" (art. 72, §
17). Na Constituição de 1926, no entanto, já
se introduz uma restrição. Continua válido o
princípio d~ que as minas pertencem ao pro-
prietário do solo, mas fica estabelecido que
"as minas e jazidas minerais necessárias à
segurança e defesa nacionais e as terras on-
de existirem não podem ser transferidas a es-
trangeiros" (art. 72, § 17). Na Constituição de
1934, por seu lado, adotaram-se explicitamen-
te os princípios nacionalista e intervencionis-
ta, em contraposição à orientação liberal das
constituições anteriores.

"O aproveitamento industrial das minas e
das jazidas minerais, bem como das águas e
energia hidráulica, ainda que de proprie-
dade privada, depende da autorização ou
concessão federal, na forma da lei.

§ 1Q As autorizações ou concessões serão
conferidas exclusivamente a brasileiros ou
a emprêsas organizadas no Brasil, ressalva-
da ao proprietário preferência na explora-
ção ou co-participação nos lucros. (...) § 49
A lei regulará a nacionalização progressiva
das minas, jazidas minerais e quedas d'água
ou outras fontes de energia hidráulicas, jul-
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gadas básicas ou essenciais à defesa eco-
nOmica ou militar do pais. (Constltuiçlo de
1934, art. 119).

A Constituição de 1937, por fim, outor-
gada pela ditadura institulda com o Estado
N6vo, sob Getúlio Vargas, manteve as mes-
mas diretrizes nacionalista e intervencionista.
Foi, entretanto, mais expllcita, ao enunciar a
possibilidade de atuação do poder público
em qualquer esfera da economia.

liA intervenção do estado no domlnio eco-
nOmico só se legitima para suprir as defi-
ciências da iniciativa individual e coorde-
nar os fatOres da produção, de maneira a
evitar ou resolver os seus conflitos e intro-
duzir no jOgo das competições individuais
o pensamento dos interêsses da nação, re-
presentados pelo estado.
A intervenção no domlnio econOmico pode-
rá ser mediata e imediata, revestindo a for-
ma do contrOle, do estímulo ou da gestão
direta." (Constituição de 1937, art. 135).

Como se depreende dêsse texto cons-
titucional, em 1937 o estado estava sendo pre-
parado para assumir funções econOmicas mais
complexas e ativas. 2 Note-se a ref~rência ex-
pllcita aos seguintes problemas: a possibili-
dade de gestão direta, por parte do poder
público; as "razões de estado" impondo-se
sObre os conflitos entre capital e trabalho, pa-
ra defender os interêsses superiores da na-
ção; e a necessidade de estabelecerem-se
as normas adequadas ao funcionamento mais

2 Note-se. que durante os anos 1930-45 o govêrno
federal criou, entre outros Orgãos ligados ao sis-
tema econOmico nacional, os seguintes: Conselho Na-
cional do Café, em 1931; Ministério do Trabalho, In-
dústria e Comercio, em 1930; Conselho Federal do Co-
mércio Exterior e Instituto Nacional de Estatlstlca, em
1934; Conselho Técnico de Economia e Finanças, em
1937; Conselho Nacional do Petróleo e Departamento
Administrativo do Serviço Público (DASP), em 1938;
Comissão de Defesa da Economia Nac:onal e FAbrica
Nacional de Motores, em 1940; Companhia Siderúrgica
Nacional, em 1941; Serviço Nacional de Aprendizagem
Industrial (SENAI), em 1942; Coordenação da Mobiliza-
ção EconOmica, Companhia Nacional de Alcalis, Usina SI-
derúrgica de Volta Redonda, Consolidação das Leis do
Trabalho e Plano de Obras e Equipamentos, em 1943;
Conselho Nacional de Polltlca Industrial e Comerciai, em
1944; Superintendência da Moeda •• Crédito (SUMOC)
e Decreto-lei nQ 7.666, sObre atos contrArlos à ordem
econOmlca, em 1945.
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eficiente do mercado de capital e fôrça de
trabalho, isto é, os fatOres da produção.
Essas foram, em boa parte, as razões que
inspiraram a criação do Conselho da Econo-
mia Nacional, no âmbito da própria Consti-
tuíção de 1937. Isto é, o mesmo govêrno que
conferira novas funções econômicas ao es-
tado, criara um órgão destinado a cothêr da-
dos, realizar estudos, emitir pareceres sôbre
projetos de iniciativa governamental e apre-
sentar recomendações para as poUticas agrí-
cola, industrial, comercial, de transportes, fi-
nanceira, administra.tiva, trabalhista e educa-
cional. Composto por representantes dos vá-
rios ramos da produção (empregadores e em-
pregados), o Conselho da Economia Nacional
tinha ainda como atribuição:

"Organizar, por iniciativa própria ou propos-
ta do govêrno, inquérito sôbre as condi-
ções do trabalho, da agricultura, da indús-
tria, do comércio, dos transportes e do cré-
dito, com o fim de incrementar, coordenar e
aperfeiçoar a produção nacional." (Art. 61).

A verdade é que o estado era levado
a atuar sempre que surgiam as crises econô-
micas, financeiras e trabalhistas. À medida
que se expandiam o setor terciário urbano e a
Industrialização incipiente, aumentava a 'clas-
se média, o proletariado e a -burguesia indus-
trial. Em conseqüência, surgiam novos inte-
rêsses eccnõrnlcos, sociais e políticos. Con-
forme se intensificava a divisão social do
trabalho e diversificava-se a sociedade urba-
na, o estado era levado a defrontar-se com
problemas e dilemas novos e, muitas vêzes,
mais complexos.

Essas relações e correspondências en-
tre as transformações da sociedade e. do ee-
tado (como componentd do mesmo siste-
ma global) manifestavam-se de modo aberto
nas situações de crise. E a segunda guerra
mundial produziu uma crise particularmente
profunda no conjunto do sistema econômico
e poUtico.

No nlvel do sistema econômico e fi-
mancelro, a guerra mundial de 1939-45 colo-
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cou o Brasil diante de problemas tais como
os seguintes: a) caíram repentinamente as
exportações de café, cacau, madeira, laranja,
banana, etc., devido ao isolamento dos mer-
cados externos mais importantes. Em conse-
qüência, cresceram desmedidamente os es-
toques e baixaram os preços; b) tornaram-se
escassos os produtos importados, tais como
carvão, gasolina, óleo combustlvel, máquinas,
metais etc.; c) cresceu ràpidamente a deman-
da de material bélico ou importante para a
mobilização militar; d) verificou-se uma on-
da inflacionária, com o agravamento da si-
tuação econômica e social dos assalariados
urbanos, particularmente o proletariado. Es-
sa inflação foi impulsionada pelo crescimento
das despesas governamentais e pelo acúmulo
de divis~s provenientes das exportações de
suprimentos de guerra para os Estados Uni-
dos e a Inglaterra. Em regime de contrôle
cambial (numa época em que a importação
não compensava a exportação) o govêrno
brasileiro era obrigado a transferir grandes
quantidades de moeda nacional aos expor-
tadores. Em conseqüência, crescia mais que
proporcionalmente a demanda no mercado
interno. a

~sses foram alguns dos principais pro-
blemas diante dos quais os governantes e
os grupos econômicos interessados precisa-
ram agir com rapidez. A guerra mundial cria-
ra, também no Brasil, uma economia de guer·
ra. A queda e transformação do comércio in-
ternacional geraram problemas econômicos,
financeiros, tecnológicos, organizacionais, so-
ciais e poUticos, diante dos quais o estado
foi levado a atuar de modo mais ou menos
profundo, conforme o caso.

3 Prado Júnior, Caio. Op. cit. especialmente pági-
nas 305-319; Economia de guerra no B••••O (O que
f6z a Coorde"'çlo da MOblllzaçlo Econ6mlca). Rio de
Janeiro, Imprensa Nacional, 6 V., editados nos anos de
1946 a 1948; A m'ldo Cook no Brasil. Relatório diri-
gido .ao presidente dos Estados Unidos da América
pela Missão Técnica Americana enviada ao Brasil, tra-
duzido e editado pela Fundação Getúlio V~rgas, Rio
de Janeiro, 1949; Harrls, Seymour E. Proble••••• eco-
n6mlcos da Am6rlca Latina. Tradução de Adolfo AlvaAfz
Buylla. México, Fondo de Cultura Económlca, 1945. e.p.
p. 292-323.
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~sse foi O contexto em que se criou,
em 1942, a Coordenaçlo da Mobillzaçlo Eco-
n6mlca. Durante os anos da guerra, êsse ór-
gão governamental teve (não só formalmen-
te) o caráter de um verdadeiro superminis-
tério. Por seu lntermédio, o govêrno co-
ordenava assuntos econômicos, financeiros,
tecnológicos e organizaciona!s da economia
nacional, considerada como a economia de
um pais em estado de guerra. Por isso a Co-
ordenação absorveu boa parte das atribui-
ções do Conselho Federal de Comércio exte-
rior. Para têrmos uma idéia da amplitude das
atribuições e prerrogativas do coordenador
da Mobilização Econômica (uma espécie de
superministro), vejamos o que se estabele-
cia no decreto-lei que instituiu o órgão.

"Ao coordenador da Mobilização Econômi-
ca, como delegado do presidente da Repú-
blica, competem, em geral, as atribuições
de coordenação indispensável para: 1. ori-
entar a mineração, a agricultura, a pecuá-
ria e a indústria em geral, no sentido de
habilitá-Ias a produzir, com a máxima efici-
ência, os materiais e produtos mais neces-
sários e urgentes; 2. controlar, através da
Carteira de Exportação e Importação do
Banco do Brasil, a importação e a expor-
tação de matérias-primas, produtos semi-
manufaturados e manufaturados, atentendo
às conveniências e necessidades das fôr-
ças armadas, do serviço público e do po-
vo em geral; 3. coordenar os transportes
no território nacional. e para o exterior; 4.
planejar, dirigir e fiscalizar o racionamento
de combustrveis e energia; 5. intervir no
mercado do trabalho, determinando a utili-
zação de mão-de-obra, no tempo e no lu-
gar próprios; 6. investigar o custo, os pre-
ços e os lucros das mercadorias, materiais
e serviços; 7. fixar os preços máximos, mr-
nimos e básicos, ou os limites de preço
pelos quais as mercadorias ou materiais
devem ser vendIdos ou os serviços devem
ser cobrados; 8. proibir a compra, venda
ou fornecimento em base diferente dos
preços fixados; 9. determinar as condições
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de venda de mercadorias; 10. exigir dos
produtores, fabricantes e demais negocian-
tes e fornecedores de mercadorias as li-
cenças que se fizerem necessárias; 11. fi-
xar ou limitar a quantidade de qualquer
mercadoria a ser vendida, fornecida ou dis-
tribufda ao consumo público, bem como dos
serviços a serem prestados; 12. levantar e
coordenar dados estatfsticosrelativos a
preços, custos e estoques de mercadorias;
13. estudar e propor qualquer medida ten-
dente a assegurar a defesa da economia da
nação." 4

Em seguida, o coordenador, João Al-
berto Lins de Barros, tomou as medidas indis-
pensáveis para que se concretizassem as fi-
nalidades e as funções da Coordenação da
Mobilização Econômica. Assim, dentre os se-
tores em que atuou êsse órgão, incluiu-se tan-
to a mobtlização de trabalhadores para os
seringais da Amazônia como a fixação do sa-
lário mfnimo, para as diferentes regiões do
país. 5 Dentre os órgãos criados pela Coor-
denação, cabe uma referência especial ao
Setor da Produção Industrial (S. P .1.). Confor-
me se depreende dos têrmos com que se de-
finiram as suas atribuições, tratava-se de um
órgão destinado a planejar o funcionamento
e a expansão do setor manufatureiro.

"Ao S. P .1. cabe: a) elaborar a planifica-
ção industrial do país, de modo a atender
às suas necessidades militares e civis e
possibilitar a sua colaboração no esfOrço
de guerra dos oetses aliados; b) orientar,
dirigir e controlar o programa de produ-
ção industrial do paIs, para isso determi-
nando, quando necessário, a instalação,
mObilização, transformação e adaptação de
fábricas; c) estudar e fixar as prioridades
na distribuição para a indústria de oombus-
trveis, energia elétrica, matérias-primas,

4 Decreto-lei nQ 4.750 de 28 de setembro de 1942,
art. 3\1. Cf. Martins Gomide. A coordenaçlo- econ6mlca
e a sua leglll.çlo. Rio de Janeiro, EdlçAo do autor,
Op.clt. p. 87-88 e 113-119.

5 Cf. Portaria nQ 28, de 30 de novembro de 1942 e
Portaria nQ36, de 8 de [anelro de 1943. Martins Gomlde.
Op. clt. p. 87-88 e 113-119. -
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transportes e mãO-de-obra; d) estudar e or-
ganizar a produção em série de produtos,
e bem assim a sua slmplifloação e padro-
nização quando forem julgadae necessárias;
e) realizar pesquisas e estudOs t.onloos e
eoonOmicos que forem julgados necessá-
rios; f) promovera formaçlO de técnicos
especializados para a Indústria; g) dar as-
sistência técnloá l 'nduatrla e realizar o
contrOle de suaeflo"ncia quando julgar ne-
cessário." •

Como vemos, pouoo a pouoo a idéia
e a prátioa da planificação são Incorporadas
à polftica econOmlca governamental. Isto é,
pouoo a pouco orlaram-se nOvas oondições
para a formação ê o desenvolvimento de uma
espéoie de teonoestrutura estatal no Brasil. 7

A verdade é que as mesmas orises e trans-
formações que afetavam·o .sistema econõml-
co-eocia' ...pót,~,'.~.; •• ",pu••rârnerfi
evidênola·· as . IIrhftao~· do .Úbsletema' capl-
talista braslleíro) criaram também as oondi-
ções para a elaboração de novas, técnicas de
ação. Aliás, o próprio deb,te adquiriu novos
conteúdos. Passou-se Incltislve a formular e
discutir estratégias potrticas em relação com
os problemae do desànvolvimento econômi-
co. Colocou-se na' ordem do dia, por exem-
plo, o prOblema da demooratização, emrela-
ção com a economia e o esfOrço de guerra.
Ou seja, recolooou-se a problemétíca das re-
lações entre o poder poUtloo e o poder eoo-
nOmico.

Foi nessa seqOênoia de aoonteoimen-
tos e idéias que se propuseram as teses e os
·debates do I Congresso Brasileiro de Eoono-

. mia, realizado em 1943, no Rio de Janeiro.
Nesseoongresso, ouja presldênoia de honra

8 Portaria nQ 21, da CoordenaçAo da Moblllzaçlo Eco-
nOmlca. Cf. Martins Gomlde. Op.clt. p. 65-67. Com re-
laçA0 aos problemas do setor Industrial, consultar: Eco-
nomia d. guerra no- Brasil, citada, esp. v. 4 e 5.

7 O conceito de tecnocl'llCla nlo nos parece con-
veniente à anéllse que estamosdesenvotvendo, pe-
las seguintes razOes: a) envolve -a Idéia de govêrno
ou regime em que predomInam os t6onlcos, Isto é, uma
determinada elite, Independentemente do JOgo polftlco
dos partidos, das relaçOes de classes etc.; b) traz con-
sigo a Idéia de que a t6onlca, em sentido lato, é uma
varl •• 1 Independente e predominante.
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coube ao ditador Getúlio Vargas, reuniram-se
comerciantes, industriais, banqueiros, agricul-
tores, economistas, funcionários do govêrno,
professOres universitários e técnicos. 8 Con-
forme lembrou na ocasião o presidente efeti-
vo do congresso, João Daudt d'Oliveira, to-
dos deviam reconhecer que "a polftica e a
economia são interdependentes". E acres-
centou:

"Não é somente participando das honro-
sas posições de govêrno que os comerci-
antes, os industriais, os agricultores, edi-
ficam a riqueza da nação.
~Ies verificam que por tOda a 'parte os' pos-
tos de direção em grande escala lhes es-
tão sendo confiados, p-or um conjunto de
circunstâncias a que se curvam os gover-
nos bem inspirados.
O caráter social da função comercial acar-
retou uma nova situação para todo aquêle
que de uma mesa de trabalho dirige fábri-
cas, planeja operações agrícolas ou enca-
beça transações: tornou-o parte de uma
grande ação poUtica - a poütlcaeccnô-
mica do seu país.
Aos governos cabe coordenar, de um plano
superior, os elementos. dispersos dessa
obra, e nisso está justificada a necessida-
de da participação dos representantes da
produção em seus conselhos e gabinetes
técnicos.
Será impossível, porém, qualquer interven-
ção construtiva no terreno econômico, ~a
esfera de ação privada, se não houver um
sentido comum dominando espiritualmen-
te as atividades de cada chefe -de emprêsa.
!: imprescindlvel a existência Ele uma polí-
tica econômica na consciência de todos,
que represente a última decisão para os'
seus conflitos de interêsses, e também o

8 o cot!gresso contou com 234 membros, os quais
representavam 192 entidades e apresentaram 94 te-
ses sObre os mais diversos problemas nacionais.. Den- '
tre os membros do conclave, encontravam-se Roberto
Slmonsen, Gastão Vidigal, Eugênio 'Gudln, Octavlo Gou-
vêa de Bulhões, Glycon de Palva, Glleno de Caril e
outros, além de Euvaldo Lodl, então presidente da Con-
federação Nacional de Indústria, e João Daudl d'Olivelra,
presidente da Federaçlo das AssoclltçOes Comerciais
do Brasil.
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maiOr dos Interêsses em meio às suas de-
cisões.
.(\ vantagem do pais está em que os fatos
decorram dentro de uma certa harmonia re-
lativa, onde os pequenos dissldios se aco-
modem continuamente, como se pequenas
estruturas, sempre em formação, se acer-
tassem dentro da grande estrutura nacional.
Dessa constante acomodação surgirá um
movimento de conjunto, cujo beneficio s,e
poderá chamar de prosperidade coletiva,
progresso nacional ou crescimento do n(-
vel econômico da vida." 9

A verdade é que empresários, gover-
nantes, economistas e técnicos estavam reu-
nidos para fazer um balanço das condições
e perspectivas da economia brasileira. Por
um lado, tratava-se de estudar os dilemas
criados com a própria economia de guerra.
Ou melhor, tratava-se de aprimorar a consci-
ência então posslvel dos limites e possibili-
dades evidenciados pelo drástico decHnio e
reorientação do comércio externo. Nesse sen-
tido, Roberto Simonsen disse o seguinte, no
mesmo congresso:

liA guerra veio pôr em destaque, de um la-
do, a interdependência econômica dos po-
vos, e, de outro, a profunda diversidade da
sua capacidade material de agir ou reagir,
em função da relativa possança de seus
aparelhamentos econômicos ( ... ).

.Hoje, a técnica, a ciência e a poUtica eco-
nômica já nos indicam os meios capazes
de fixar os fatôres que nos conduzlrão às.
mais rápidas e apropriadas realizações,
conducentes ao nlvel de grandeza que ne-
cessitamos atingir." 10

Por outro lado, tratava-se de delinear
diretrizes para a poUtlca econômica das em-
prêsas e do govêrno. Os empresárlos, mem-
bros do govêrno, economistas e técnicos reu-

9 Discurso de Joio Daudt d'Ollv.ira. Cf. Anais do
19 Congreno Bra.lleiro de Economia realizado no
Rio de Janeiro, de 25 de novembro a 18 de dezembro
de 1943, Rio de Janeiro, 1943. V. 1, p. 63-78; cltaçAo
da p. 71.

10 Discurso de Roberto Slmons.n. Cf. AnalL Citado.
p. 91-96; clta910 das p. 92 e ~. .
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nidos no congresso julgaram conveniente e
necessário apelar ao poder público, para que
êste se colocasse (de modo mais dlreto, am-
plo e ativo) no centro das decisões relati-
vas à economia do país. Com êsse objetivo,
formularam recomendações a propósito da
economia brasileira em geral; bem como sõ-
bre a indústria, agricultura. comércio, expor-
tação, importação, finanças, câmbio, dese-
quilíbrios regionais, salário, sindicalismo e
bem-estar social. Quanto ao desenvolvimento
industrial, por exemplo, as conclusões e re-
comendações dos congressistas foram claras.
Assim, tendo em conta que os problemas e os
desenvolvimentos da economia brasileira re-
velavam a necessidade e as vantagens de
uma rápida e eficiente industrialização, reco-
mendava-se:

"Que se intensifique, mediante uma definida
política industrial, a industrialização do
país, já iniciada sob tão favoráveis auspí-
cios. ( ... )
Que se sugira ao govêrno federal a conve-
niência de serem as indústrias básicas or-
ganizadas, na falta de iniciativas particula-
res, com a participação do estado, ou com
o seu amparo. O estado, neste caso, par-
ticipará da sua administração, ou tabelará
os seus produtos, mediante fiscalização
adequada, de modo que concilie o incen-
tivo devido à produção com os interêsses
dos consumidores." 11

~sse foi o contexto (aliás bastante de-
senvolvido pela situação de guerra) em que
surgiram, mais agudas, as novas exigências
de racionalização dos meios e técnicas de
coleta de dados, sistematização, análise e de-
cisão sôbre problemas de polítlca econômi-
ca e administração. Em conseqüência, sur-
giu uma nova figura na esfera das organiza-
ções que se estavam elaborando, para fazer
face às novas exigências da política econô-

11 Cf. Anais. Citado, p. 144 e 145-8.

12 Cohn, Gabriel. Problemas da industrialização no
século XX. Braln em perspectiva, citado, p. 317-353;
citação da p. 336. A propósito da mesma problemática,
consultar: Cohn, Gabriel. Petróleo e naclonall.mo. São
Paulo, Difusão Européia do Livro, 1968.
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mica. Conforme análise realizada por Gabriel
Cohn. sôbre a mesma problemática:

"A característica mais marcante dêsse pe-
ríodo todo, ao lado do aumento geral de
importância dos grupos sociais urbanos, é
dada pela emergência de uma nova figura,

.que desempenharia papel de relêvo no es-
fôrço industrializante até o presente: o as-
sessor técnico, tanto a serviço do govêrno
quanto das enttdadee privadas. Na realida-
de, a ação dêsses elementos se revelaria
capaz de contrabalançar em boa medida
o relativo fracasso das reformas do apa-
relho administrativo estatal encetadas na
época." 12

Essas preocupações com a técnica e
a prática do planejamento, enquanto elemento
da polltlca econômica governamental, acen-
tuam-se ainda mais no ano seguinte (1944),
quando se tornou mais clara a perspectiva de
término da guerra mundial. Então, os gover-
nantes e empresários propuseram-se esclare-
cer os seguintes problemas de estratégia de
desenvolvimento:

"Se a nossa evolução econômica já esta-
beleceu princípios fundamentais que devam
orientar o desenvolvimento industrial e co-
merciai do Brasil no futuro.
Se é possível organizar uma classificação,
em ordem decrescente, das indústrias me-
recedoras de proteção, em vista de suas
possibilidades de êxito e permanência pe-
rante a concorrência estrangeira." 13

Em face dessa problemática, isto é,
das perspectivas e dilemas criados com a se-
gunda guerra mundial e a mobilização eco-
nômica do Brasil, Roberto Simonsen consi-
derou que o setor privado não estava prepa-
rado para fazer face às novas exigências de
capital, tecnologia, know-how, capacidade de
organização, liderança etc. Por isso, as no-
vas perspectivas de desenvolvimento econô-

13 Marcondes Filho, Alexandre. Indlcaçlo n. 9, 5 de
abril de 1944, apresentada ao Conselho Nacional
de Polltica Industrial e Comercial, do Ministério do
Trabalho. Indústria e Comércio. Cf. Conselho Nacíonal
de Polltica Industrial e Comerciai. A planlflcaçio da
economia nacional. Rio de Janeiro, Imprensa Nacional,
1945. p. 9-10.
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mico e, em eSpecial, Industrial exigiam a for-
mulação e utilização de novos instrumentos
de ação, incluindo-se o planejamento e o pen-
samento técnico-cientifico.

"lmpõe-se, assim, a planificação da eco-
nomia brasileira em moldes capazes de
proporcionar os meios adequados para sa-
tisfazer as_necessidades -essenciais de nO$-
sas populações e prover o pais de uma es-
truturação econômica e social, forte e está-
vel, fornecendo à nação os recursos indis-
pensávets à sua segurança e à sua colo-
cação em lugar condigno, na esfera inter-
nacional.
A ciência e a técnica modernas fornecem
seguros elementos para o delineamento
.dessa planificação. Haja vista o que se fêz
na Rússia e na Turquia, quanto -ao seu de-
senvolvimento material; considerem-se as
planificações levadas a efeito pelos Esta-
dos Unidos, pela Inglatera e por outros paí-
ses em luta, para organizar as suas produ-
ções, dentro de um programa de guerra to-
tal. ( ... )
O grau de intervencionismo do estado de-
veria ser estudado com as várias entidades
de classe, para que dentro do preceito
constitucional fOsse utilizada. ao máximo,
a iniciativa privada e não se prejudicassem
as atividades já em funcionamento no pais,
com a instalação de novas iniciativas con-
correntes. Proporcionar-se-iam, ao mesmo
tempo, os meios indispensáveis à renova-
ção do aparelhamento existente." 1.

Diante dessas sugestões, apresentadas
no Conselho Nacional de Po/ftica Industrial e
Comercial, em 1944, houve uma reação ime-
diata, de tipo liberal. Eugênio Gudin, que lide-
rou essa reação, -defendeu a privatização da
economia, a livre participação do capital es-
trangeiro e a neutralidade do poder público.
Isto é, que o estado deveria apenas "esta-
belecer as regras do jOgo" e não interferir
nas atividades econômicas. Nessa linha de

14 Simonsen, Roberto C. o planejamento da econo-
mia brasileira (Réplica ao -Sr, Eugênio Gudin; na Co-
missão de Planejamento EeonOmico). S.o -Paulo, ediçlo
do autor, jun. de 1945. p. 95 e 98.
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racloclnlo, propugnou a prlvatização da In-
dústria siderúrgica estatal.

"Uma vez reduzido o capital da Companhia
Siderúrgica Nacional a cifras compatíveis
com sua produtividade, deverlamos tratar
de vender ao público as ações de proprie-
dade do govêrno, permitindo ao capital es-
trangeiro uma participação de 30 a 40%." 15

Mas êsse dobate a propósito das fun-
ções do estado na economia nacional não se
encerra nem nessa época nem nesse nlvel.
Continuará nos anos posteriores. A verda-
de é que estava em jôgo uma nova fase da
economia brasileira. E aquêle debate simboli-
zava as novas fôrças polfticas e econômicas
em confronto no pais. O término da guerra
e a chamada redemocratização do pais esta-
vam incluindo novos problemas e novos gru-
pos sociais no debate relativo às estratégias
polfticas de desenvolvimento. Além disso, as
próprias tarefas práticas do poder público
exigiam decisões imediatas e, às vêzes, ino-
vadoras. E a experiência já acumulada, no
campo das relações entre o poder público e
as atividades econômicas, demonstrara a con-
veniência de maior coordenação da política
econômica governamental. Por isso, em 1945,
os empresários, membros do govêrno, eco-
nomistas e- técnicos, novamente reunidos em
conferência sôbre as condições e perspecti-
vas da economia brasileira, reconhecem no
planejamento uma técnica de aceleração do
desenvolvimento econômico.

"~ sua opinião que o Brasil, necessitando
urgentemente de recuperar o tempo perdi-
do para atingir a renda nacional neces-
sária a permitir a seu povo um melhor ní-
vel de vida, procure acelerar a evolução
de sua economia por meio de técnicas que
lhe assegurem rápida expansão. Para isso,

15 Gudin, Eugênio. Rumos da politlca econ6m1CL Rio
de Janeiro, 1945. p. 56. Cf. citação de S;monsen,
Roberto. Op. clt. p. 40. Quanto a êsse debate, con-
sultar também: Almeida Magalhães, João Paulo de.
Conlrov, •.•la brasileira s6bre o desenvolvimento econ6-
mico. Rio de Janeiro, Edição de De•• nvolvlmento • Con-
Juntura, 1961; Hoffmann, Helga. Como. planejar no•• o
d••• nvolvlmento? Rio de Janeiro, EditOra Civilização
Brasileira, 1963.
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sistema polftico-admlnistrativo e os interês-
ses predominantes do setor privado da eco-
nomia. Esta é a razão por que, ao mesmo tem-
po que se ensaiava a polftica econômica go-
vernamental planificada, se desenvolvia a con-
trovérsia sôbre os limites da participação es-
tatal na economia.

"No Brasil, a fraqueza e a instabilidade
econômica nos levaram à adoção de uma
série de planejamentos parciais e interven-
cionismos de estado, sempre reclamados
pelos produtores em dificuldades e, qua-
se sempre, mais tarde, por êstes mesmos
condenados." 17

reconhecem a necessidade de um plane-
jamento econômico que visa a aumentar a
produtividade e desenvolver as riquezas na-
turais." 16

Foram essas, em síntese, as origens da
ideologia e da prática do planejamento gover-
namental no Brasil. Foi uma combinação pri-
vilegiada de condições (economia de guer-
ra, perspectivas de desenvolvimento indus-
trial, problemas de defesa nacional, reestrutu-
ração do poder poHtico e do estado, nova
constelação de classes sociais) que transfor-
mou a linguagem e a técnica do planejamen-
to em um componente dinâmico do sistema
poHtico-administrativo. Ou melhor, a lingua-
gem e a técnica do planejamento foram incor-
poradas de forma desigual e fragmentária, se-
gundo as possibilidades apresentadas pelo

16 Conferência das Classes Produtoras do Brasil. Carta
econômica de Teresópolis. Teresópolis. Estado do Rio
de Janeiro, 1-6 de maio de 1945. p. 3 e 4.

17 Simonsen. Roberto C. oc. clt. p. 11 e 12.
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